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AGRAVO DE INSTRUMENTO.  MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROLAÇÃO  DA  SENTENÇA  ANTES  DO  JULGAMENTO 
DEFINITIVO  DO  RECURSO.  AGRAVO  PREJUDICADO  (CPC, 
ART. 557, CAPUT). SEGUIMENTO NEGADO.

-  Fica  prejudicado o  agravo de  instrumento quando proferida  a 
sentença em primeira instância antes do julgamento do recurso. 
Recurso prejudicado.1 

Relatório

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Estado da Paraíba 
contra  decisão  interlocutória  proferida  pelo  Juízo  da  6ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da 
Capital, que deferiu liminar, em sede de ação de obrigação de fazer determinando que a 
Gerente Executiva de Educação de Jovens e Adultos – GEEJA do Estado da Paraíba expeça 
diploma de conclusão do ensino médio em favor do agravado, a fim de que o mesmo se 
matricule no curso de Engenharia Mecânica na UFPB.

Na decisão, o magistrado ponderou que o impetrante demonstrou 
capacidade intelectual e comprovada pela obtenção de nota superior ao mínimo exigido 
pela Resolução nº 144, do MEC, no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). 

Inconformado, recorre o Estado da Paraíba alegando, em apertada 
síntese, que o recorrido não preenche os requisitos para a emissão do certificado, haja vista 
não possuir a idade mínima, tampouco ter concluído o ensino médio.

Alega, outrossim, que a expedição do diploma esgota, ao menos em 
parte, o objeto da demanda.

1 TJSP – 0134870-65.2012.8.26.0000 – Rel. Leonel Costa – 5ª C. Direito Público – j. 14/01/2013 - DJ 15/01/2013.



Ao final, pede o provimento do agravo de instrumento para reformar 
a decisão recorrida. 

Em  sede  de  informações,  o  juízo  agravado  revela  que  já  fora 
proferida sentença, que concluiu pela ratificação da liminar e pela concessão da ordem.

Contrarrazões pugnando pelo desprovimento do recurso

É o relatório. Decido.

O recurso não se credencia ao conhecimento desta Corte, haja vista a 
perda do objeto.

Consoante informação trazida pelo prolator da decisão agravada, o a 
pretensão deduzida no writ foi acolhida, determinando que a autoridade coatora expeça o 
Certificado de Conclusão do Ensino Médio em nome do impetrante/agravado.

Sobre a prejudicialidade do recurso em face da superveniência da 
sentença, o STJ tem decidido que “[...] resta prejudicado, pela perda de objeto, o recurso 
especial interposto contra acórdão que examinou agravo de instrumento de decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica a prolação da 
sentença de mérito”.2

No mesmo sentido: 

“A prolação de sentença de mérito, mediante cognição exauriente, enseja 
superveniente perda de objeto de recurso interposto contra acórdão que 
desproveu Agravo de Instrumento (EDcl no AgRg no Ag 1.228.419/SC, 
Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe  17/11/2010)  .2. 
Eventual  provimento  do  apelo,  referente  à  decisão  interlocutória,  não 
teria o condão de infirmar o julgamento superveniente e definitivo que 
reapreciou a questão.3. Agravo Regimental não provido.3

Confiram-se, ainda:

MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  DECISÃO  QUE  INDEFERIU  A 
LIMINAR  -  PERDA  DO  OBJETO  -  SENTENÇA  PROFERIDA  EM 
PRIMEIRO GRAU - Fica prejudicado o agravo de instrumento quando 
proferida  a  sentença  em  primeira  instância  antes  do  julgamento  do 
recurso. Recurso prejudicado.4 

Proferida a sentença no mandado de segurança,  ficam as partes sob a 
égide do novo pronunciamento judicial, restando prejudicado o agravo 

2 STJ -  AgRg no REsp 747.054/RS, Rel.  Ministra ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/PE), SEXTA TURMA, julgado em 04/06/2013, DJe 13/06/2013

3 STJ - AgRg no AREsp 253.514/PE, Rel. Min. Herman Benjamin, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 07/03/2013.
4 TJSP – 0134870-65.2012.8.26.0000 – Rel. Leonel Costa – 5ª C. Direito Público – j. 14/01/2013 - DJ 15/01/2013.



de instrumento interposto contra a decisão que indeferiu o pedido de 
liminar.5

Segundo Pontes de Miranda,  “recurso prejudicado é o recurso no 
qual a atividade do órgão recursal se torna inútil.”6

Por outro lado, conforme dispõe o art. 557, do Código de Processo 
Civil:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente 
inadmissível,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior.”

Feitas estas considerações,  julgo prejudicado o presente agravo de 
instrumento, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 23 de julho de 2015.
       
                                                  João Alves da Silva
                                                             Relator

5 TRF3 - SP 0015323-06.2012.4.03.0000 – Rel. Des. Fed. Johonsom Di Salvo – T6 – j.  06/12/2012.
6  Comentários ao Código de Processo Civil. Miranda, Pontes de. Tomo VIII. 2ª edição. Editora Forense.


